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Com a desculpa de que precisava 
cobrir o rombo nos cofres, o governo 
Temer congelou os gastos públicos 
por 20 anos, inviabilizando serviços em 
áreas como saúde e educação. Na época, 
prometeu, em rede nacional, “colocar as 
contas do país em dia” e não aumentar 
tributos. Enganou os brasileiros. Está 
descumprindo a promessa.

Nesta terça-feira, Temer anunciou a 
criação de uma nova alíquota de imposto 
de renda para pessoa física, que pode variar 
de 30% a 35% para salários acima de R$ 
20 mil, além da tributação de lucros e 
dividendos, entre outras medidas, com o 
objetivo de aumentar a receita em 2018.

Motivo alegado: as contas do país 
devem fechar o ano com um resultado 
primário negativo de R$139 bilhões – 
valor que pode subir se a arrecadação 

não aumentar. Como o país continua 
mergulhado em uma profunda crise, não 
há luz no fim do túnel.

A CUT sempre defendeu a ampliação 
do número de faixas de imposto de renda 
para quem ganha mais e também defende 
ampliação da faixa de renda isenta de 
tributação, o que beneficiaria os mais 
pobres.

Para a CUT, a tabela de imposto de 
renda deve ser atualizada anualmente 
pela inflação. Mas, Temer não atualizou 
a tabela em 2017 nem mexeu na faixa 
de isenção, o que vem penalizando os 
trabalhadores com menores salários.

Nesse sentido, a CUT entende que as 
medidas de Temer têm mais o caráter de 
desespero de um governo incompetente 
e sem rumo, frente ao cenário nacional 
desastroso na economia e nas contas 

públicas. Desastre esse provocado pelo 
próprio governo golpista.

Para a CUT, Temer quer ampliar 
gastos de forma imoral em troca de 
favores para se manter no cargo a 
qualquer preço.Ampliar impostos para 
esse fim é inaceitável.

Toda ampliação de recurso deve ser 
utilizada para garantir o crescimento 
econômico, geração de emprego e renda. 
O governo Temer privilegia pagar juros 
para os banqueiros em detrimento da 
saúde, educação, programa Bolsa Família, 
crédito para o pequeno agricultor, entre 
outros programas, que beneficiam o 
conjunto dos brasileiros. 
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Na manhã de hoje, 9, a Coordenação de Saúde do Trabalhador e seu 
coletivo do SINTSEF/CE, estiveram na 2° CRES, em Caucaia. 

Esse encontro teve como objetivo o preenchimento dos questionários 
do PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional) 

e PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais) que são 
programas estabelecidos pelas NR-7 e NR-9, respectivamente, que visam 

promover e preservar a saúde e a integridade dos trabalhadores em 
decorrência dos riscos (físicos e ambientais) existentes nos ambientes de 

trabalho.

Ampliar impostos para se manter no cargo é imoral e inadmissível
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